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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 
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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.



2

LÍNGUA PORTUGUESA

Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.



4

LÍNGUA PORTUGUESA

Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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O SISTEMA NACIONAL DE ENSINO – LEI Nº 
9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 (LEI 
DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 

as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-

racial.             (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida.             (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma:            (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola;             (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

b) ensino fundamental;            (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013)

c) ensino médio;           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 
(cinco) anos de idade;           (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

III - atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens 
e adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde;            (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos 
como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de 
idade.             (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, 
durante o período de internação, ao aluno da  educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme 
dispuser o Poder Público em regulamento, na esfera de sua 
competência federativa.             (Incluído pela Lei nº 13.716, 
de 2018).

Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é direito 
público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
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entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para 
exigi-lo.              (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1o  O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:             (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não 
concluíram a educação básica;             (Redação dada pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 

frequência à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder 

Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de 
responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente 
da escolarização anterior.

Art. 6o  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.             (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação 
nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:       (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento 
de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário 
à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos 
para identificação, cadastramento e atendimento, na 
educação básica e na educação superior, de alunos com 
altas habilidades ou superdotação;         (Incluído pela Lei 
nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino.       (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 
educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na 

oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a 
distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo 
com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, 
em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios;
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IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;            (Redação 
dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual.               (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos 

e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União 
e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas 
escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-
escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as necessidades 
de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.          (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 

financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-

aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 

cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 

menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 

processos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com 

seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola;           (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem 

quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do 
percentual permitido em lei.             (Incluído pela Lei nº 
10.287, de 2001)

IX - promover medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, 
especialmente a intimidação sistemática (bullying), no 
âmbito das escolas;                (Incluído pela Lei nº 13.663, 
de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas.                (Incluído pela Lei nº 13.663, 
de 2018)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 

proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 

alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 

além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da 
escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino 
compreende:        (Regulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 

Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 

pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 

Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio 

criadas e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito 

Federal, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 

educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, 
integram seu sistema de ensino.
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Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 

educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes 

níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas:       (Regulamento)        (Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e 
administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado.

Art. 20. As instituições privadas de 
ensino se enquadrarão nas seguintes 
categorias:       (Regulamento)        (Regulamento)

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem 
as características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins 
lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade;              (Redação dada pela 
Lei nº 12.020, de 2009)

III - confessionais, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e 

Ensino
CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em 
séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios, ou 
por forma diversa de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às 
peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, 
a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e 
médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas 
horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver;            (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a 
primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com 
aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, 
mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de desenvolvimento e experiência do candidato e permita 
sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão 
regular por série, o regimento escolar pode admitir formas 
de progressão parcial, desde que preservada a sequência do 
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com 
alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do 
aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos 
com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries 
mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de 

preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 
instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme 
o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema 
de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos 
escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou 
certificados de conclusão de cursos, com as especificações 
cabíveis.
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EDUCAÇÃO INFANTIL NA PERSPECTIVA 
HISTÓRICA;

O momento histórico atual marcado por transforma-
ções tecnológico-científicas e ético-sociais destaca a edu-
cação da criança, enquanto sujeito social, legitimando-a 
como competente e sujeito de direitos. Citando Zabalza 
(1998), pode-se dizer que se está diante da “infância recu-
perada”. Da criança reprimida, adulto em miniatura, crian-
ça-aluno, criança-filho renasce uma criança verdadeira, pe-
dindo para viver como criança, reconhecida pela grandeza 
de seu tempo ao construir também a história.

A educação ocupa o espaço de esperança na dinâmica 
da sociedade. Família, escola e sociedade são chamadas a 
compor uma unidade em prol deste desafio, que requer 
um rever contínuo de crenças, valores, princípios e ideais.

À escola em parceria com a família e à sociedade é 
reservado o papel de desenvolver a formação da criança 
para a cidadania, envolvendo conhecimentos, atitudes, ha-
bilidades, valores, formas de pensar e agir contextualizadas 
ao social para que possa participar de sua transformação.

O mundo “dos adultos” estabelece alguns paradoxos 
em relação à infância ao considerar as crianças, as suas 
circunstâncias e condições de vida (PINTO E SARMEN-
TO,1997).

Na história da infância, nunca houve tanta preocupa-
ção com as crianças como acontece hoje em dia. Consta-
ta-se, no entanto, que a criança não dispõe mais de tempo 
para vivenciar suas brincadeiras e fantasias, tão benéficas 
ao seu desenvolvimento mental e emocional.

Por um lado é valorizada a espontaneidade e expres-
são infantil, ao passo que, por outro, bloqueia-se suas ma-
nifestações naturais. Sabe-se que os pais são os primeiros 
agentes sociabilizadores e os educadores mais importan-
tes para seus filhos, apesar dessa assertiva, não assumem 
a maior parte da responsabilidade sobre eles. Da mesma 
forma, acredita-se que as crianças devem viver e compor-
tar-se dentro do que lhe é próprio, porém suas “infantilida-
des” são criticadas e bloqueadas pelos adultos. Defende-se 
a importância do brincar na construção do desenvolvi-
mento e aprendizado infantil, mas quando ordenamos, em 
determinadas circunstâncias, que parem de brincar e elas 
resistem, não se compreende essa rebeldia e repreende-se 
com “a autoridade de adulto”.

Incentivam-se as crianças a criar e se expressar só que 
da maneira que se idealiza para elas. Discursa-se, também, 
sobre o respeito ao ritmo de desenvolvimento, interesses, 
possibilidades, características e espaço infantil e, em con-
trapartida, limita-se a vida das crianças a longos períodos 
em “carteiras” realizando atividades sem significado, roti-
neiras e que não conduzem à promoção.

Espera-se que as crianças desvendem o mundo e se fe-
cha a porta da descoberta, da curiosidade e da experiência 
tateante, com encaminhamentos definidos e impostos pelo 
adulto. Ao mesmo tempo em que se incentiva as crianças à 

autonomia, à livre expressão e à comunicação, no cotidiano 
elas não podem fazer escolhas, manifestar seus sentimen-
tos e expor suas ideias e desejos. Outros sim, as crianças 
devem ser educadas para a liberdade e para a democracia, 
todavia em prol do controle e da disciplina, os limites são 
impostos de forma inflexível.

As preocupações com a infância abrem novas possibi-
lidades e um novo caminho para repensar as intenções pe-
dagógicas e sociais, no sentido de dar resposta às expecta-
tivas infantis, apontando para novas tendências e desafios 
educacionais. As crianças pequenas precisam dos adultos a 
fim de que possam ter seus direitos assegurados. a partir 
das questões que se evidenciam. A partir das questões que 
se evidenciam, está despontando, atualmente, uma peda-
gogia da educação infantil que respeite a criança como ci-
dadã e a coloque no centro do processo educacional.

Um desafio se coloca para o professor de educação 
infantil: um novo olhar sensível e reflexivo sobre a criança, 
procurando compreender e aceitar os sinais que manifesta 
e que comunica a respeito do que é e espera do adulto.

Dos estudos de Rousseau, Froebel, Decroly, Montesso-
ri a Piaget e seus seguidores abrem-se um novo conceito 
para o desenvolvimento cognitivo com a construção do co-
nhecimento. Segundo Freinet, a ótica do desenvolvimento 
natural e da perspectiva cultural e social se delineia e com 
Vygotsky, se confirma o paradigma contemporâneo da 
educação infantil, que destaca no pensamento e na lingua-
gem, na interação e na mediação a tônica de uma educa-
ção infantil que de escolar, com o foco no aluno, configu-
ra-se como educacional, e passa a concentrar sua atenção 
na criança, competente e sujeito de direitos. A trajetória 
da educação infantil sustenta, assim, uma concepção em 
torno da ideia de Wallon (1995) sobre a evolução natural 
da criança, vista como ser social em desenvolvimento, pen-
sada em termos das relações sociais que estabelece, consi-
derada em sua individualidade e possibilidades.

Os parâmetros pedagógicos da “infância em situação 
escolar” sustentam uma situação em que a educação in-
fantil é vista como uma antecipação das rotinas do ensino 
fundamental, quando o currículo deste é adaptado para a 
criança de zero a cinco anos. Está em construção uma pe-
dagogia não escolar para a educação infantil, superando o 
assistencialismo e se confirmando a integração educação e 
cuidado, que envolve a criança e o adulto, que contempla 
a família, que viabiliza uma nova organização de tempo e 
espaço pedagógico, com o desenvolvimento de projetos 
no lugar de disciplinas curriculares isoladas, vindo a garan-
tir a construção da cultura infantil. É preciso ampliar a rede 
de solidariedade de preocupações com as crianças de zero 
a cinco anos, reavivando a imagem do professor diante do 
sentido da ação educativa na contemporaneidade.

Diante do contexto de desafios e descaso entre profes-
sores encontram-se os que “tiram de quase nada formas 
criativas, amorosas, inovadoras, estimulantes, que mobili-
zam a curiosidade das crianças de aprender, o que as faz a 
cada dia retornar à escola com brilho nos olhos, cheias de 
perguntas, cheias de descobertas, ansiando por compar-
tilhar com a professora e com as outras crianças os seus 
novos saberes e novos desejos de saber” (GARCIA, 2002).
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A passagem da infância do âmbito familiar para o ins-
titucional, à medida que se corresponsabiliza pela criança, 
passa a constituir um discurso próprio e novos contornos 
se encontram a caminho de definição. Uma nova ação pe-
dagógica em um contexto que contemple todas as dimen-
sões do humano passa a ser o desafio aos educadores. A 
instituição de educação infantil é um espaço diferente, as-
sim como o professor deve ter um perfil próprio, compos-
to por um amplo conhecimento cultural e uma formação 
na qual “aprendesse a vibrar e a fazer vibrar” (BALAGUER, 
1999).

À Pedagogia cabe, assim, ampliar e subsidiar a forma-
ção ampla e contínua do professor para a educação infan-
til, que atenda às demandas socioculturais dos programas 
voltados para a infância ressaltando uma postura ética, po-
livalente e comprometida, que agregue ousadia para con-
quistar na prática as conquistas obtidas nos aspectos legais 
em relação à infância brasileira. Significa, pois, saber utilizar 
os conhecimentos socialmente produzidos para estabele-
cer transposições didáticas adequadas e de qualidade para 
o cuidado e educação das crianças.

De uma pedagogia escolar, novos contornos estão se 
delineando timidamente. A criança em seu próprio tempo 
dá um impulso a uma abordagem humanizadora à inter-
venção educativa. As relações socioculturais, o conceito de 
infância heterogênea, os diferentes contextos de constru-
ção da diversidade, a necessidade de se resgatar a infância 
abrem um universo de oportunidades à pedagogia.

Uma criança renovada desponta diante do quadro 
constatado na família, na escola e na sociedade. Inteligen-
te, curiosa, ativa, solidária, criativa, integrada no meio em 
que vive, quer dialogar e participar da construção de seu 
caminho, ao mesmo tempo, ávida por afeto, brincar, correr, 
sorrir, chorar, viver e por sonhar. Ao longo da história da 
humanidade foi com os pais, parentes e vizinhos, brincan-
do com outras crianças que ela aprendeu a viver.

A necessidade de programas sensíveis às crianças vem 
sendo destacados e analisados no cenário mundial. O que 
se confirma nas palavras de (EDWARDS, 1999): “uma so-
ciedade humana parece ser um pré-requisito necessário 
para terem escolas humanas, onde os professores sejam 
capazes de aprender com as crianças e com seu ambiente”.

Não faz parte deste trabalho recuperar a história da 
educação infantil no Brasil, pois muitos estudiosos já o fize-
ram , com muita propriedade. No entanto, alguns recortes 
dessa história representam a exigência de um determinado 
momento histórico e clarificam os paradigmas existentes.

O sistema educacional brasileiro é marcado há mais de 
um século pelo início de preocupação com a educação in-
fantil. Surge, sem nenhuma indicação legal a respeito, no 
momento em que o processo de industrialização do país 
atrai a mulher ao mercado de trabalho. Os registros oficiais 
da educação pré-escolar mais remotos são descritos, na 
década de 1930, na Lei Orgânica do Ensino Normal (Decre-
to-lei 8530) de Gustavo Capanema, onde os Institutos de 
Educação eram responsáveis pelo profissionais do magis-
tério primário e também pelo curso de especialização para 
o trabalho pré-escolar.

Em 1961, a Lei 4024/61, pela primeira vez no país, con-
templa todos os níveis de educação, não alterando a for-
mação do professor da pré-escola que continua sendo rea-
lizada no ensino médio. Refere-se à educação infantil como 
os “Jardins de Infância” e, em acordo com a CLT (1943), de-
fine que as mães que trabalhassem e com filhos menores 
de sete anos, seriam estimuladas a organizar instituições 
de educação pré-primária. Só que com o golpe militar de 
1964 as discussões educacionais passam por uma longa 
fase de conformismo e silêncio.

Durante este período, a influência do tecnicismo norte-
-americano e os acordos MEC-USAID tornam-se os marcos 
das Leis 5.540/68 e 5.692/71 que reorganizavam o ensino 
superior e de 1.º e 2.º graus, respectivamente. O Curso de 
Magistério transformou-se em Habilitação Específica para 
o Magistério, tendo um núcleo comum destinado à forma-
ção geral e à formação especial, de caráter profissionali-
zante, que habilitava o aluno, em quatro anos, a lecionar da 
pré-escola a 6.ª série do 1.º grau. À educação infantil ficava 
reservada a parte da formação especial nas matérias que 
contemplavam o desenvolvimento infantil e didático-pe-
dagógico para esta fase. Iniciativas isoladas, movidas por 
idealismo de educadores, traçando uma educação real-
mente preocupada com a infância.

Neste sentido, a Constituição Brasileira (1988) torna-
-se um ponto decisivo na afirmação dos direitos da criança 
incluindo, pela primeira vez na história, o direito à educa-
ção em creches e pré-escolas. (Art. 208, inciso IV). Em 1990, 
O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA –, insere 
as crianças no mundo dos direitos, mais especificamente 
no mundo dos Direitos Humanos, reconhecendo-as como 
pessoas em condições peculiares de desenvolvimento, 
como cidadãs, com direito ao afeto, a brincar, a querer, a 
não querer, a conhecer, a opinar e a sonhar.

O referido Estatuto considerado pela UNICEF uma das 
legislações mais avançadas do mundo na área do direito da 
criança e do adolescente, ao enfatizar a vida, a educação, 
a saúde, a proteção, a liberdade, a convivência familiar e o 
lazer.

É neste contexto que o Ministério de Educação e Des-
porto (MEC), em 1994, assume o papel de propor a formu-
lação de uma Política Nacional de Educação Infantil. Neste 
período, a Coordenação Geral de Educação Infantil (Coedi) 
da Secretaria de Educação Fundamental do MEC publicou 
uma série de documentos para a educação infantil no Bra-
sil, entre os quais se destacam: “Por uma política de forma-
ção do profissional de educação infantil” (1994), “Política 
Nacional de Educação Infantil” (1994), “Critérios para um 
atendimento em creches e pré-escolas que respeitem os 
direitos fundamentais das crianças” (1995).

Reafirmando estas mudanças, a LDB – Lei de Diretrizes 
e Bases, n.º 9394/96, estabelece o vínculo entre a educação 
e a sociedade e, ao longo do texto, faz referências específi-
cas à educação infantil, de forma sucinta e genérica. Reafir-
ma que a educação para crianças com menos de seis anos 
é a primeira etapa da educação básica, destaca a ideia de 
desenvolvimento integral e o dever do Estado com o aten-
dimento gratuito em creches e pré-escolas. Outro avanço, 
refere-se à avaliação na educação infantil, ressaltando que 
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não tem a finalidade de promoção, em oposição à visão 
preparatória para as séries iniciais. A exigência da formação 
dos profissionais para a educação infantil em nível superior 
e ensino médio, apresentada pela Lei, vem sendo motivo 
de debates e reflexões, a nível nacional.

De acordo com a LDB, considerando seu papel e sua 
responsabilidade na indução, proposição e avaliação das 
políticas públicas relativas à educação nacional, o Ministé-
rio da Educação e do Desporto propõe, em 1998,o Referen-
cial Curricular Nacional para a Educação Infantil. São três 
volumes, sem valor legal, que se constituem num conjunto 
de sugestões para os professores de creches e pré-escolas, 
para que possam promover e ampliar as condições neces-
sárias ao exercício da cidadania da criança brasileira.

Garcia (2001) ao fazer uma análise das críticas ao do-
cumento, ressalta que “mesmo desconsiderando a imensa 
diversidade cultural e social da sociedade brasileira e das 
propostas curriculares de educação infantil existentes, a lei-
tura crítica deste documento pode ser um importante sub-
sídio para o debate sobre a criança e a educação infantil”.

Em dezembro de 1998, o Conselho Nacional de Edu-
cação publica as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, com o intuito de nortear as propostas 
curriculares e os projetos pedagógicos para educação da 
criança de 0 a 5 anos e, estabelece paradigmas para a pró-
pria concepção de programas de cuidado e educação, com 
qualidade, em situações de brincadeiras e aprendizagem 
orientada de forma integrada, contribuindo para o desen-
volvimento das capacidades infantis de relação interpes-
soal, de ser e estar com os outros, em uma atitude de res-
peito e confiança, enquanto tem acesso aos conhecimen-
tos mais amplos da realidade social e cultural.

O documento destaca a evolução do conceito de crian-
ça na história da educação infantil e os impactos da mo-
dificação da constituição familiar e da vida na sociedade 
sobre a vida da criança. As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil confirmam os Princípios, Funda-
mentos e Procedimentos da Educação Básica na orientação 
das instituições de educação infantil. No entanto, sabe-se 
que a lei e as diretrizes ao assegurarem a concepção de 
criança cidadã e da educação infantil como direito da crian-
ça no Brasil, não determinam a mudança na realidade das 
crianças brasileiras e nas propostas e trabalho das creches 
e pré-escolas.

A análise dos impactos das transformações sociais, tec-
nológicas e culturais sobre a criança de 0 a 5 anos, as con-
sequências sobre seu modo de ser e se relacionar têm sido 
alvo das discussões pertinentes na formação do professor 
de educação infantil. Os questionamentos estão presentes 
nas abordagens pedagógicas, de conhecimento geral e es-
pecífico, do universo infantil e da formação do perfil profis-
sional do professor.

Sabe-se que a intervenção pedagógica tem oscilado 
entre as concepções de mundo e de educação em que, ou 
se permite à criança ser criança em seu processo de de-
senvolvimento natural, no seu tempo e singularidade, ou 
se opta a forçar a natureza, estipulando regras, modelos e 
padrões a serem aprendidos, seguidos e repetidos. A edu-
cação infantil comprometida e planejada para ser um tem-

po e um espaço de aprendizagem, socialização e diversão, 
oportuniza a criança a viver como criança em instituições 
educacionais.

Através de atividades que não têm a conotação escolar 
ou igual às de sua casa, à criança é reservado o lugar de 
viver sua infância, sem encurtá-la com tarefas rotineiras e 
desmotivantes ao ser “aluno” ou ser “trabalhador”, em seus 
contextos familiar e social.

O reconhecimento da educação infantil como espaço 
de aprendizado e conhecimento, traz a importância de re-
pensar as relações da Pedagogia com a educação infantil, 
orientada para uma prática comprometida com uma inten-
cionalidade educativa que resgate a infância. Pascal &Ber-
tran (1994), afirmam que se quisermos melhorar a qualida-
de da educação de crianças pequenas, devemos nos preo-
cupar com a qualidade de seus professores.

Ao considerar a concepção de infância e de educação 
na formação acadêmica do professor de educação infan-
til, destaca-se a importância do estudo da educação e da 
investigação da realidade, para que possa intervir e fazer 
sua ação pedagógica relacionada com os componentes da 
prática educativa, ou seja, a criança, o professor e o con-
texto em que vivem. Cabe, pois, considerar os valores e 
princípios presentes na concepção de criança, sociedade, 
conhecimento, educação e cultura, necessários à contex-
tualização sócio-política da formação do pedagogo crítico, 
reflexivo, pesquisador, criativo e comprometido com a res-
ponsabilidade social e inovadora na educação infantil.

A perspectiva da relação pedagogia-educação infan-
til considera necessária à mobilização frente às discussões 
sobre a reorganização institucional e legal da educação de 
crianças de zero a seis anos como, também, pelo campo 
educacional que aponta para uma nova concepção da in-
fância e para a exigência de uma formação geral e cultu-
ral continuada dos professores para a educação infantil, 
instaurando e fortalecendo os processos de mudança na 
perspectiva de um profissional pedagogo, especialista nas 
questões da educação, um cientista da educação e pesqui-
sador da prática educativa, como resposta aos desafios que 
a criança solicita em seu desenvolvimento. É um desafio 
permanente que se impõe para pensar e realizar uma pe-
dagogia que invista em fazeres e saberes pedagogicamen-
te comprometidos com uma educação humanizadora de 
nossas crianças.

*Texto adaptado de Delcio Barros da Silva.

O PAPEL SOCIAL E A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

A educação escolar garante não apenas a aprendiza-
gem em um sentido restrito, mas ainda é capaz de produ-
zir desenvolvimento e ampliar as potencialidades humanas 
de professores e alunos, é preciso destacar que todo este 
processo se dá necessariamente a partir das relações que 
se estabelecem na sala de aula. Existe uma clara corres-
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pondência entre a qualidade das práticas pedagógicas e 
os diferentes tipos de relações interpessoais que se esta-
belecem cotidianamente entre professores e alunos. Isto 
significa que as diferentes maneiras através das quais se 
constrói o encontro ente professores e alunos no espaço 
concreto da sala de aula, trazem consequências impor-
tantes para o trabalho educativo. O primeiro aspecto a ser 
considerado é que, ao desempenhar sua função docente o 
professor não está apenas ensinando determinados con-
teúdos, mas também, e fundamentalmente, está formando 
indivíduos, já que mais do que apenas um processo inter-
subjetivo, as relações interpessoais expressam toda uma 
rede de valores sociais que nem sempre são inteiramente 
percebidos e desvelados. 

A atividade educacional envolve um processo de for-
mação que se constrói através de relações interpessoais, 
mas, ao mesmo tempo, é também um processo de prepa-
ração dos alunos para o desenvolvimento destas relações 
(dentro e fora da escola); que orienta-se principalmente 
pela maneira como o professor concebe sua função e de 
como percebe os seus alunos. Enquanto agente a quem 
a sociedade confere, entre outros, o papel de transmissor 
de determinados padrões de cultura, o professor tende a 
tomar toda uma série de preceitos do que supostamente 
se deveria esperar, tanto de seu papel, quanto das atitu-
des e desempenho dos alunos, não só como orientadores 
de sua ação, mas ainda como parâmetros de avaliação de 
sua classe. Além do aspecto negativo de despersonaliza-
ção provocada pela tentativa de encarnar e transmitir os 
padrões ideais postos pela sociedade, gera-se um círcu-
lo vicioso onde aqueles alunos que têm qualidades valo-
rizadas tendem a acentuá-las e os que não as possuem, 
tendem a ser excluídos, direta ou indiretamente. O papel 
desempenhado pela expectativa do professor em relação 
ao desempenho dos alunos tornou-se bastante conhecido 
desde a publicação dos trabalhos realizados por Rosenthal 
e Jacobson (1981). 

Em um estudo, considerado um clássico em nossos 
meios, aos autores apresentaram uma série de dados pro-
venientes de diferentes pesquisas, e concluíram que as 
expectativas funcionam como um profecia que se auto-
-realiza, o que significa que o professor consegue menos 
porque espera menos. Nestas condições, torna-se “natural” 
a construção de vínculos de dependência, que favorecem 
a alienação e passividade. Vários autores, entre eles Bohos-
lavsky (1981) e Costa (1984) têm alertado para o fato de 
que a internalização das normas contidas em relações des-
te tipo constitui-se em um processo de violência simbólica 
que traz consequências bastante negativas para o desen-
volvimento psicológico dos alunos. Nesta direção, Rubem 
Alves (1996) nos convida a refletir sobre o tipo de homem 
que estamos formando em nossas escolas. Em suas pala-
vras: “Olho para a educação com olhos de cozinheira e me 
pergunto: que comidas se preparam com os corpos e men-
tes das crianças e adolescentes nestes imensos caldeirões 
chamados escolas?” Que sabor estará sendo preparado?”

Utilizando a simbologia de Rubem Alves, devemos re-
fletir de forma sistemática sobre esta questão vital: que “in-
gredientes” colocamos cotidianamente (através de nossas 

atitudes e da maneira como encaminhamos cada passo de 
nosso trabalho) em nosso “caldeirão”? Que “pratos” pode-
remos servir como resultado de nossa ação? Consideramos 
fundamental que todos os educadores tenham claro que as 
relações interpessoais podem se constituir tanto em fontes 
de independência, autonomia, reciprocidade e tomada de 
consciência, quanto de dependência, dominação, alienação 
e subalternidade. É preciso destacar ainda que relações in-
terpessoais humanas e humanizadoras não emergem de 
forma espontânea ou natural no cotidiano das salas de 
aula, elas precisam ser intencionalmente construídas. 

Quando professores e alunos não se envolvem de ma-
neira firme e consciente com a construção de relações recí-
procas de respeito, cooperação e solidariedade reforça-se 
o circuito de alienação, do qual todos participamos ainda 
que inadvertidamente, que tende a expressar- se na sala de 
aula das mais diferentes formas: a dificuldade de construir 
junto com os alunos regras e normas coletivas que levam 
ora ao autoritarismo, ora ao abandono da autoridade do 
professor; o predomínio de climas defensivos, já que tanto 
alunos quanto professores sentem-se ameaçados; a agres-
sividade; a indisciplina; a apatia; a violência etc. 

O segundo aspecto a ser considerado é que as relações 
interpessoais também constituem-se em condições impor-
tantes que podem garantir a aprendizagem do aluno. Isto 
significa que um dos determinantes fundamentais de pro-
cessos educativos qualitativamente superiores é a constru-
ção de relações interpessoais que favoreçam a socialização, 
a apropriação e a construção do conhecimento e o desen-
volvimento das potencialidades humanas de alunos e pro-
fessores. Assim, o professor pode ajudar os alunos a desen-
volverem seu pensar na medida em que compreende que 
cada um carrega uma série de possibilidades que podem 
ser continuamente ampliadas através das relações sociais 
que se estabelecem no interior do processo de construção 
do trabalho educativo. Conforme aponta Shuare (1990), há 
evidências de que pouco antes de morrer, Vygotsky pre-
parava um ciclo de investigações especialmente dedicado 
aos problemas da comunicação interpessoal, os afetos e 
as emoções. No entanto, embora não tenha tido tempo 
de organizar de forma mais sistematizada suas reflexões, é 
possível apreender que considerava estes aspectos da na-
tureza psicológica da consciência humana como elemen-
tos centrais. Algumas elaborações neste sentido podem 
ser encontradas em Pensamento e Linguagem (1987), La 
psique, laconsciencia, el inconsciente (1991) e Las emocio-
nes y sudesarrolloenlaedad infantil (1993). Nestes textos, 
não apenas a discussão sobre a relação entre os proces-
sos intelectuais e afetivos aparece claramente explicitada, 
como ainda depreende-se uma crítica contundente à sepa-
ração entre a dinâmica motivacional e os demais aspectos 
da consciência humana. Enquanto ser social, o homem se 
constrói necessariamente na relação com outros homens 
e é no âmbito destas relações que ele apreende o mundo 
concreto no qual está inserido, ou seja, a aprendizagem só 
pode se efetivar no interior de processos grupais através 
das relações sociais que neles se estabelecem. E, se é fun-
damentalmente através da aprendizagem que o homem se 
humaniza, podemos afirmar que não há homem, nem in-
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